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APRESENTAÇÃO

Na busca de alternativas para o cumprimento de suas obrigações

rias e regulamentares, a COPLAN e o IJSN, vem desenvolvendo o

de Apoio ao Planejamento Municipal, através de ação conjunta

basicamente atender as necessidades imediatas das Prefeituras

estatutá

Programa

que visa

Municipais.

Ao mesmo tempo, o Programa visa dentro das atividades de programação

do Planejamento, organizar e implantar progressivamente com recursos prQ

prios das Prefeituras Municipais os instrumentos legais e informáticos

necessários à efetiva atuação do setor público com participação comunitá

ria.

Desta forma, o que antes era feito simplesmente através de ações vareji~

tas, desordenadas e isolada~ passa agora a ser balizado pelas diretri

zes e metas de curto, médi o e longo prazos de manei ra si stemát i ca e coe

rente com o planejamento integrado do governo estadual e municipal, na

perspectiva de assim,evitar o desperdício e o atraso organizacional cons

tatado na maioria das instituições públicas, principalmente a nível muni

cipal. Por outro lado, a estratégia de atuação mudou para se garantir

a descentralização, transparência e eficácia no planejamento do poder pú

blico. Com isso, quer-se dizer que não mais se oferecerá projetos aca

bados, procurando atuar através de uma gestão partilhada com as Prefeitu

ras Municipais através dos programas, treinando recursos humanos, implantando

o Sistema Municipal de Informações Comunitárias e organizando processos

decisórios e instrumentos legais que permitam a participação comunitária.

Estão incluídos para o exercício de 1986, trabalhos a serem desenvolvi

dos nos municípios da Grande Vitória (Vitória, Serra, Vila Velha, Caria

cica e Viana), além dos municípios de Colatina, Nova Venécia, São Mateus,

Linhares e Cachoeiro de Itapemirim. Ainda, conforme critérios descri

tos neste documento, seriam atendidos municípios com experiência em
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administração com participação popular e aqueles cujo atendimento de de

mandas possam ocorrer por necessidades ou razões especiais de interesse

dos governos Estadual e Federal.

Com a esperança de que este espírito de engajamento possa superar as di

ficuldades operacionais que com certeza surgirão no decorrer dos traba

lhos, a COPLAN e o IJSN se colocam à disposição para esclarecimentos

e encaminhamento das iniciativas necessárias.
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INTRODUÇÃO

A formação do Estado brasileiro é marcada pelo centralismo e por mecanis

mos de caráter eminentemente autoritário.

Depois de séculos, constata-se e vivencia-se os resultados deste proces

so onde, por um lado se destaca uma grande defasagem entre as necessida

des básicas da população sob a responsabilidade do poder público munici

pal, e os recursos que a municipalidade efetivamente dispõe para fazer

frente às suas obrigações.

Por outro lado, o modo autocrático de decisão impediu o desenvolvimento

de mecanismos de participação no processo decisório e estabeleceu um

atraso organizacional da administração pública em geral que hoje carece

de recursos humanos, instrumentos legais e informáticos para desenvolver

suas atividades de programação.

Daí, a prática administrativa brasileira vem se dando com uma forma de

atuação não sistematizada~ com a não observância a critérios de aprovei

tamento de recursos, abrangência do atendimento e continuidade de ações.

Esta prática se reproduz no município, contrapondo-se à necessidade de

se ter objetivos definidos com base na tentativa de resolução de probl~

mas centrais e que, ao mesmo tempo, busquem a otimização da aplicação

dos recursos, frente à sua escassez.

Assim, os governos munlclpais têm encontrado grandes dificuldades no pl~

nejamento de suas ações, principalmente no tocante à racionalização dos

recursos disponíveis visando alcançar um máximo de eficiência na prest~

ção de serviços a população.
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Para se garantir as diretrizes básicas da Política Nacional de descentra

lização, transparência, democratização, eficácia e eficiência do setor

públ ico, a Coordenação Estadual do Planejamento e o Instituto Jones dos

Santos Neves - IJSN, dentro de seu âmbito de atuação, propõem um traba

lho integrado junto as Prefeituras Municipais com vistas a dotar as admi

nistrações municipais e estadual dos elementos considerados importantes

para desenvolverem suas atividades de programação com participação comuni
tária.

o Programa compreende, basicamente, a orientação na elaboração de planos,

programas e projetos municipais e de todos os instrumentos institucionais

e informáticos que se fizerem necessários.

No rol de produtos do programa se inserem, por exemplo, os seguintes

instrumentos legais: Lei de Perímetro Urbano, C6digo Tributário Municipal

com Regulamento e Legislação de Apoio, Lei de Parcelamento do Solo Urba

no, C6digo de Obras, C6digo de Posturas, Lei de Emplacamento e Numeração

de Vias, Lei de Ocupação e Uso do Solo, Lei de Regularização de Loteamen

tos, Lei de Proteção ao Patrimônio Natural e Cultural, Lei de Organização

Administrativa e Plano de Cargos e Salários, Lei Orçamentária Municipal

e outros.

E ainda, de acordo com as prioridades municipais, o programa prevê o

apoio a elaboração de planos especiais. Por exemplo: de Educação, Saúde,

Saneamento, Habitação, Transporte, Abastecimento Alimentar, Cultura e Tu

rismo, Desenvolvimento Industrial e Agrícola, Equipamentos Públicos e outros.

Finalmente, na medida em que de forma integrada se vai elaborando e im

plantando estes instrumentos, o Programa se propõe a treinar recursos hu

manos locais para implantação e uso de um Sistema Municipal de Informa

ções Comunitárias - que é a condição básica da capacidade de se decidir-,

registrados de forma gráfica (mapeamento) e numérica (cadastros estatís

ticos). Por exemplo: Divisão Espacial do Município, Patrimônio Natural,

Grupos Sociais Organizados, Patrimônio Cultural, Demografia, Areas Públi

cas, Uso do Solo, Expansão Urbana, Equipamentos (Culturais, Abastecimento,
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Segurança, Educação, Saúde, Recreação, Lazer e Especiais), Infra-estrutu

ra (Circulação - Sistema Viário, Transporte, Abastecimento D'Água, Coleta

e Disposição de Esgoto, Drenagem de Águas Pluviais, Energia e Iluminação

Pública, Comunicação), Estrutura Produtiva e Conjuntura Econômica (Indú~

tria, Serviços, Agricultura, Comércio), Imobiliário Fiscal, Recursos Huma

nos e Outros.

Embora alguns aspectos e elementos do sistema já estejam em fase de im

plantação, a maior parte dos elementos necessários vêm sendo programados

e estruturados para tornar completo o sistema de dados em condições de

proporcionar informações precisas e corretas para todas as comunidades

urbanas e rurais do Espírito Santo.
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OBJETIVOS

1. Incentivar a prática do planejamento como aMvidade sistemática das

Prefeituras Municipais apoiando-as na definição de planos e progr~

mas que atendam aos interesses da população como um todo, com base no

conhecimento da realidade do município.

2. Apoiar e incentivar a participação da população local no processo de

planejamento Municipal, especialmente na elaboração de sua proposta or

çamentária.

3. Promover a participação dos municípios na elaboração e

da proposta orçamentária estadual.

consolidação

4. Criar fonte permanente de Informações - Sistema Municipal de Informa

ções Comunitárias -, para subsidiar órgãos públicos (Federais, Est~

duais, Municipais) e as Comunidades, atendendo as necessidades imedia

tas de apoio ao Planejamento das Municipalidades e Secretarias do Esta

do.

5. Assessorar, acompanhar e promover o treinamento de

locais, visando o desempenho com maior dinamismo das

jamento Municipal.

equipes técnicas

funções de Plane

6. Incentivar o Associativismo Municipal para aquisição de

e implantação de serviços de interesse comum, visando o

nível regional.

equipamentos

planejamento a



13

OBJETIVOS ESPECíFICOS

1. Auxiliar as Prefeituras e Câmaras Municipais na elaboração de legisla

ção urbanística, tributária, administrativa e demais instrumentos le

gais pertinentes ao município.

2. Auxiliar as administrações munlclpais na sistematização progressiva de

todos os elementos informáticos considerados importantes no desenvolvi

menta de suas atividades de programação - Sistema Municipal de Informa

ções Comunitárias -, de forma a:

2.1. Sistematizar de forma descentralizada todas as informações sobre co

munidades e municípios em uma única prática operacional.

2.2. Realimentar as atividades de Planejamento em todas as instâncias de

decisão (Comunitária, Municipal, Estadual e Federal) num processo

contínuo e gradual.

2.3. Transformar, a médio e longo prazo as informações levantadas em

linguagem informática, aproveitando os meios de computação di9l

tal - PRüDEST, visando a utilização de equipamentos e SüFT-WARE de

processamento gráfico e geoprocessamento.

2.4. Permitir a seleção de áreas críticas para atuação com programas es

pecíficos de apoio ao desenvolvimento regional e/ou comunitário.

2.5. Possibilitar a caracterização sócio-econômica e cultural das comuni

dades urbanas e rurais dos Municípios, bEm CcrnJ da qualidade física das

áreas residenciais, renda familiar, situação educacional e de saúde

etc.

2.6. Identificar tendências dos processos de desenvolvimento e

são, bem como das potencialidades das comunidades.

de expan

2.7. Localizar e dimensionar as carências de infra-estrutura

to, sistema viário, eletrificação, etc.) e quanto aos

ciais (saúde, escolas, etc.) das comunidades.

(água, esgQ

aspectos so



3. Promover o treinamento de Equipes locais através de seu

prático nas atividades do Planejamento Municipal e/ou

sos e seminários programados com esta finalidade.

14

envolvimento

através de cur

4. Buscar o aperfeiçoamento do Sistema de Arrecadação de Impostos Municl

pais, mediante a racionalização e a introdução de novos mecanismos,

de forma a ampliar o alcance de tributos.

5. Possibilitar a concepção de uma estrutura administrativa para o gove~

no local, levando em conta suas particularidades e potencialidades,

com vistas a minimizar disfunções existentes.

6. Apoiar a realização de seminários regionais para integração das ações

dos Governos Estadual/Municipal.
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METAS

A meta do programa ~ a longo praz~ dotar todas as municipalidades do Es

pírito Santo dos instrumentos, informações e recursos humanos necessários

para o desempenho de suas funções e deveres de acordo com as diretrizes

expressas neste programa.

Para atingir esta meta, há que se estabelecer, em função da capacidade de

atendimento da COPLAN/IJSN, critérios que priorizem a aplicação do Progr~

ma, uma sequência de atendimento progressivo à todos os municípios.

Esses critérios devem garantir um atendimento prioritário às regloes onde

se localizam maior concentração de problemas urbanos e desequilíbrios so

ciais, ou então, onde ocorre um maior crescimento dos mesmos. Para se

garantir este objetivo estratégico, estabeleceu-se como primeiro

a Rede Urbana do Estado do Espírito Santo, conforme definida no

Estudos Populacionais, realizado pelo Instituto Jones dos Santos

(Anexo I)

critério

Projeto
Neves 1

Por outro lado, para se garantir uma resposta mais eficaz dos trabalhos

previstos por este Programa e, a incorporação das experiências munici

pais, estabeleceu-se como segundo critério o atendimento às municipall

dades onde já existe uma administração com planejamento participativo.

Finalmente para se garantir a integração do Programa à ação global do gQ

verno, os critérios anteriores não impedem o atendimento de demandas de

lINSTITUTO JONES DOS SANTOS NEVES. Estudos Populacionais para cidades, vi
las e povoados do Espírito Santo, 1985. 2010; projeções demográficas,
Redes Urbanas, caracterização do espaço. Vitória, 1985.
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municípios por razões especiais ou de interesse do Governo Estadual e Fede

ra 1.

METAS DE CURTO PRAZO

A aplicação do primeiro critério resultou na inclusão dos seguintes muni

cípios na Programação 86/87:

GRANDE VITÓRIA

1. Vitória

2. Vila Velha

3. Cariacica

4. Serra

5. Viana

CIDADES REGIONAIS

1 (:01 at lrld

2. São IVlateus

3. Linhares

4. Cachoeira de Itapemirim

A aplicação do segundo critério, resulta na inclusão dos seguintes muni

cípias na Programação 86/87:

Nnva Venécia

Guaçul

Santa Leopaldina
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DIRETRIZES METODOLÓGICAS

A metodologia do trabalho será construída em sua maior parte no

do mesmo. Entretanto, é importante, desde já, destacar alguns

essenciais para se garantir a coerência necessária na obtenção

tivos deste Programa.

- PARTICIPAÇÃO COMUNITÁRIA

decorrer

aspectos

dos obj~

Esta participação se torna viável quando são criados canais legais que

garantam a representação popular nos mecanismos de decisão pública. Por

outro lado, ela pressupõe a disponibilidade e acessibilidade às informa

ções que alimentam o processo decis6rio e, por último, a participaçâo s6

se realiza, se houver a vontade e determinação de quem detém o poder em

promovê-la, condicionada por sua capacidade de equilibrar as pressões con

tradit6rias. De qualquer forma, somente com a participação e o apoio cons

ciente da população organizada é que o poder público terá condições para

implementar qualquer política de planejamento para fazer frente aos inte

resses econômicos que têm se sobreposto aos interesses coletivos.

Para tanto é necessário que as administrações municipais superem o atraso

organizativo, pelo treinamento e aqulslçao de recursos humanos e pela org~

nização e implantação de mecanismos legais e operacionais que permitam a

participação.

Por outro lado, é importante também identificar e incorporar as experiê~

cias que vêm sendo realizadas pelas Prefeituras em administrar com partic~

pação popular.



18

- TREINAMENTO DE RECURSOS HUMANOS

Como já nos referimos, uma das principais dificuldades encontradas na

implantação do Planejamento Municipal é o não provimento por parte da

maioria das prefeituras de técnicos devidamente capacitados para plane

jar, executar, acompanhar e avaliar o diversificado programa de ação mu

nicipal. Estas deficiências são observadas e manifestas nas solicitações

dos prefeitos municipais.

Visando corrlglr estas deficiências, o programa propõe que o treinamento

se dê no curso dos trabalhos desenvolvidos nas municipalidades lhes faci

litando a apreensão de métodos e a apropriação dos resultados de sua apli

cação.

Para isso, entende-se que a atuação conjunta - COPLAN/IJSN/PsMs e a ge2

tão partilhada dos trabalhos é um dos pontos essenciais para a autonomia

Técnica/Administrativa/Financeira - dos municípios.

- ASSOCIATIVISMO MUNICIPAL

Visa desenvolver nos municípios reflexões sobre o contexto regional com

vistas ao desenvolvimento de ações voltadas para a solução de problemas

comuns e que contribuam para o fortalecimento da Estrutura Regional.

Fariam parte destas ações, planos e projetos que visem a implantação ou

melhoria das condições da prestação de serviço de forma associativa, se

ja através de consórcios municipais ou pela gestão compartilhada de ór

gãos de governo e da comunidade organizada.
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PRODUTOS

o programa, além de dotar as Prefeituras Municipais de recursos humanos

treinados para atender as suas necessidades específicas, prevê a elabora

ção de instrumentos legais, planos especiais e implantação do Sistema

Municipal de Informações Comunitárias.

1. INSTRUMENTOS LEGAIS

a) LEI DE PERÍMETRO URBANO

Delimita as áreas urbanas e de expansão urbana. Os perímetros urba

nos são estabelecidos para fins de tributação, planejamento e controle

urbanístico, favorecendo a aplicação dos recursos na implantação dos

serviços públicos.

b) LEI DE PARCELAMENTO DO SOLO URBANO

Disciplina os loteamentos e desmembramentos para fins urbanos em suas

implicações administrativas, físicas, sociais e econômicas, caracter i

zando as responsabilidades dos loteadores e da administração munici

pa 1.

c) CÓDIGO DE OBRAS

Disciplina as edificações no munlclplo para garantir a solidez, seg~

rança e salubridade das construções públicas e privadas, preservando a

qualidade de vida do ambiente individual e coletivo.

d) LEI DE USO E OCUPAÇÃO DO SOLO

Garante a proteção das áreas verdes e a reserva de espaço para equip~

mentos coletivos além de estabelecer diretrizes necessárias ao contro

le urbanístico como gabaritos, alturas e limites volumétricos. Tem

ainda a função de compatibilizar usos e atividades nas diferentes

zonas urbanas.
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e) PROGRAMA DE REGULARIZAÇÃO DE LOTEAMENTOS
Estabelece etapas para a regularização, tanto de caráter físico quanto

documental, de parcelamento ou ocupações ilegais em áreas urbanas do

município, em seu exercício de poder de polícia administrativa no

controle da ocupação do solo urbano.

f) CÓDIGO DE POSTURAS (POLÍCIA ADMINISTRATIVA)
Estabelece normas sobre higiene, segurança e horários de funcionamen

to para estabelecimentos comerciais, industriais e de prestação de

serviços, além de normas de convivência e comportamento social em be

nefício coletivo.

g) LEI DE NUMERAÇÃO E EMPLACAMENTO DE VIAS
Instrumento que visa melhor organização da cidade no que se relaciona

a orientação da população à localização com precisão de endereços p~

ra quaisquer fins.

h) LEI DE PROTEÇÃO DO PATRIMÔNIO NATURAL E CULTURAL
Estabelece normas e diretrizes necessárias à preservação da fauna,

flora, patrimônio paisagístico e cultural, bem como instrumentos de

controle à fontes poluidoras que ocasionam danos ao meio ambiente.

i) LEI DE ORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA E PLANO DE CARGOS E SALÁRIOS
Objetiva organizar os serviços municipais estabelecendo com precisão

o campo de atuação dos diversos órgãos e servidores na estrutura ad

ministrativa municipal para melhor atendimento ti população.

j) LEI ORÇAMENTÁRIA
Instrumento de planejamento que estima receita e fixa despesa, de

acordo com as prioridades municipais. O objetivo de integração orç~

mentária dos diversos níveis de governo, a partir do município, pr~

vê através da seleção das demandas municipais a possibilidade de ca~

tação de recursos nos demais níveis de poder quando da elaboração des

sas propostas orçamentárias.
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1) CÓDIGO TRIBUTÁRIO MUNICIPAL

Instrumento legal necessário para o estabelecimento e cobrança de tri

butos de competência municipal. Para efeito de lançamento do IPTU e

taxas de serviços urbanos há necessidade de levantamento de todas as uni

dades prediais e territoriais (área urbana) que constituem o Cadastro Imo

biliário Fiscal.

o Cadastro Imobiliário atualizado de forma sistemática torna-se, também,

um val ioso instrumento de planejamento municipal, por fornecer, entre

outras, informações relativas a ocupação do solo, infra-estrutura e ser

viços urbanos.

2) PLANOS ESPECIAIS

São planos concebidos para um determinado setor de administração pública.

Podem ser elaborados em função de situações específicas possuindo um

caráter preventivo ou de incentivo.

Dentre os planos especiais os mais frequentes são:

a) Turismo

b) Equipamentos Públicos

c) Transporte

d) Saúde e Saneamento

e) Educação

f) Abastecimento Alimentar

g) Desenvolvimento Indústrial

h) Desenvolvimento Agrícola

i) Outros
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ASPECTOS OPERACIONAIS

Enumera-se a seguir alguns aspectos importantes para o encaminhamento dos

trabalhos:

1. CONTATOS COM A MUNICIPALIDADE

Serão mantidos contatos com os prefeitos e funcionários municipais para

divulgação do programa, identificação das principais dificuldades e

prioridades municipais, bem como das informações necessárias para elabora

ção do programa de ação conjunta (Anexo lI).

2. ELABORAÇÃO DE TERMO DE REFERÊNCIA

Verificado o interesse por parte do executivo municipal, será designada

equipe para elaboração de Termo de Referência, onde serão dimensionados

de acordo com as prioridades municipais, os trabalhos necessários para o

atendimento das metas e que servirá de rase para a firmatura de convênios

entre as Prefeituras interessadas e a COPLAN/IJSN (Anexo III).

3. ELABORAÇÃO E FIRMATURA DE CONVÊNIOS

Elaborado o Termo de Referência, inicia-se o processo de negociação para

firmatura de convênios onde serão combinadas as obrigações de cada con

venente e a origem dos recursos necessários para o desenvolvimento da

ação conjunta programada (Anexo IV).

4. FORMAÇÃO DE EQUIPES

Assinado o Convênio, as partes alocarão os recursos humanos previstos nos

Termos de Referência para início dos trabalhos.
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5. FORMAÇÃO DE COMISSÃO DE ACOMPANHAMENTO

Para facilitar o desenvolvimento dos trabalhos, propõe-se a criaçào de

comissào composta de representantes da Comunidade, da Câmara Municipal,

da Prefeitura Municipal, do IJSN e da COPlAN. Esta Comissào terá como fi

nalidade acompanhar a equipe responsável pelos trabalhos, bem como di

vulgar e esclarecer seus resultados junto ao legislativo e à populaçào.

6. INFORMAÇÃO E ESTUDOS BÁSICOS

Para o encaminhamento da proposta de trabalho sào necessários o

mento e organizaçào de informações que variam de acordo com as

des e necessidades das Prefeituras Municipais.

É de fundamental importância adotar uma metodologia unificada

e organizaçào destes dados em uma mesma base cartográfica.

levanta

priorid~

de coleta

Para potencializar a utilidade destas informações, sugere-se uma base

que possibilite obter os dados agregados por comunidade urbana e rural

existentes nos municípios.

Integrando esforços dos órgàos estaduais e munlclpais (quiç~ ) Fede

rais), pretende-se progressivamente implantar nas Prefeituras do Estado

um sistema de informações de forma gráfica (mapeamento) e numérica (ca

dastros estatísticos), definindo-se conjuntamente as metodologias e trei

nando recursos humanos necessários para sua operaçào e manutenção po~

terior.

O Sistema Municipal de Informações Comunitárias será composto pelos Cada~

tros Municipais de Informações Comunitárias, que por sua vez contará

com todas as Unidades Cadastrais necessárias para o Planejamento Munici

pa 1.

A forma final destes cadastros será expressa através de mapas temáticos,

formulários estatísticos, gráficos e tabelas, relatórios e textos analí
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ticos, todos eles interligados de modo a assegurarem uma unidade formal,

espacial e uma representação completa das informações levantadas e pr~

cessadas. Isto facilitará o diagnóstico da situação existente, a identi

ficação dos problemas e o estabelecimento de critérios para atuação

sobre esses problemas através de uma proposta de investimento integrado,

coerente e eficaz com a participação comunitária.

o Sistema possuirá todas as informações georeferenciadas e caracter i

zar-se-á pela possibilidade de se referir a qualquer informação armazena

da num sistema espacial, formando o banco de dados geográficos. Desta

forma todos os elementos do sistema serão inter-relacionados geografic~

mente, tanto gráfica como numericamente.

A codificação espacial deverá ter como unidade básica a divisão adminis

trativa do município. Os distritos serão divididos em comunidades Ru

rais e Urbanas. As comunidades urbanas (bairros?), contém quadras, que

por sua vez, são divididas em lotes. Um outro grupo de unidade básica

nas áreas urbanas, é composto pelos trechos de ruas compreendidos pelo se~

mento de ruas entre dois cruzamentos.

nível de detalhes que

processamento integrado

combinar ou relacionar

Este sistema, um banco de dados georeferenciados apresenta as

características:

a) Precisão e nível de confiabilidade adequados para estudos,

mento e projetos;

b) capacidade de armazenamento de dados, com tal

permite consultas, formulação de hipóteses e

de problemas complexos, com a possibilidade de

variáveis;

seguintes

planej~

c) atualização permanente das informações armazenadas.

6.1. Cartografia Básica
A inexistência de uma cartografia básica adequada poderá comprometer em

muito a qualidade dos trabalhos, quanto à veracidade das informações, do
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ponto de vista técnico, tornando imprecisos os estudos. Para tanto, as

informações acerca da cartografia básica deverão ser checadas já na fase

de contato com as prefeituras para que possam ser providenciadas, antes

mesmo da fase de coleta de dados (informações básicas).

Serão indicadas aqui as principais cartas e plantas necessárias para a

composição de um retrato da situação atual da área a ser planejada:

a) O Município na Região - Escala 1:100.000 ou 1:50.000 - com curvas de

nível de 10 em 10 metros, dependendo da área de influência do municí

pio, mostrando áreas urbanizadas, estradas de rodagem principais (m~

nicipais, estaduais e federais), estradas de ferro, aeroportos, linhas

de transmissão, acidentes geográficos, rosa-dos-ventos, fluxo de mer

cado entre as diferentes áreas urbanizadas e outras informações rele

vantes para a região.

Tais mapas especificados acima prestam-se melhor a planos regionais,

normalmente menos minuciosos que os Planos Diretores Urbanos e mapas

oficiais. As escalas pequenas (módulos maiores) para os mapas de

áreas maiores, têm a vantagem de proporcionar uma vista geral da re

gião que circunda a cidade, fornecendo assim, excelente base para o

estudo das relações entre a cidade e as áreas circunvizinhas.

b) Planta da Cidade - Escala 1:25.000 - obtida por levantamento de campo,

por fotografias aéreas ou pelo método misto, usando fotografias aéreas

como base e levantamento de campo para o traçado dos contornos e

outros detalhes. Este último método vem sendo utilizado pela equipe

do DTU na elaboração das leis de perímetro urbano de alguns municí

pios, quando não se encontra uma base cartográfica adequada. Embora

deficiente na representação gráfica da estrutura urbana, auxilia como

mapa ilustrativo na descrição de pontos geográficos na delimitação

do perímetro urbano.
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c) Mapa Topográfico - Escala 1:5.000 ou 1:2.000 - constituído de plantas

da sede e, dos distritos urbanos, curvas de nível de metro em metro,

sistema viário, quadras, comunidades rurais, bairros urbanos, áreas

verdes e os demais usos do solo (residencial, comercial, industrial,

institucional), locais próprios e impróprios à urbanização (áreas su

jeitas a inundações, declividade acentuada), equipamentos públicos ur

banos (rede de água, luz, esgoto), acidentes geográficos e outros

detalhes compatíveis com a escala.

Tal conjunto de mapas caracteriza uma situação ideal como base carto

gráfica para o planejamento urbano. Pode ser obtido através de res

tituição aerofotogramétrica com base em vôo recente ou através de

levantamento planialtimétrico e cadastral. Como alternativa aos altos

custos de serviços desta natureza, sugere-se o estabelecimento de con

vênios com o DER (Departamento Estadual de Estradas e Rodagem) ou

ETEFES-Escola Técnica Federal do Espírito Santo na opção pelo segun

do tipo de levantamento. A realização dos serviços por estas institui

ções, além da garantia de qualidade do trabalho, irá reduzir conside

ravelmente os custos para o Poder Público Municipal e Estadual.

d) Planta Cadastral das Áreas Urbanizadas - Escala 1:2.000 ou 1:1.000

contendo todos os elementos planimétricos das plantas descritas noitem

C, incluindo ainda, dimensões e áreas de todos os imóveis e sua dis

tribuição na malha urbana e outros elementos de interesse do cadas

tro imobiliário urbano.

Em alguns munlClplOS poderão ser encontradas estas plantas em raz~o do

projeto ClATA. A principal desvantagem é que as mesmas, n~o contêm ele

mentos de altimetria e, a planimetria n~o apresenta exatidão em sua re

presentação gráfica.

Caso não exista nenhuma base cartográfica no município e se faça a opç~o

pela elaboração da Planta Cadastral, alguns cuidados deverão ser tomados

para evitar que o excesso de detalhes prejudique as informações. Recomen

da-se que a planta cadastral seja representada dentro de um sistema car
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tesiano ortogonal e, os levantamentos de campo realizados com apar~

lhos eletrônicos de alta precisão. Do mesmo modo, poderão ser realizados

convênios com as entidades anteriormente citadas, para execução destes

serviços.

6.2. Unidades Cadastrais do Sistema

Um dos problemas práticos que logo aparece para implantação do Sistema Mu

nicipal de Informações Comunitárias é o da definição das Unidades Cadas

trais que comporão o Sistema.

Baseados nas experiências que se conhece, sugere-se doze itens

que representam, a nosso ver, uma divisão adequada para atendimento às

necessidades públicas. Poder-se-ia, ainda, discorrer sobre as carac

terísticas básicas de cada uma das unidades cadastrais abaixo referidas.

No entanto, o mais interessante e necessário é que se avalie

concretamente esta estrutura proposta de organização das informações, de

finindo o conteúdo das diferentes unidades cadastrais, bem como o tra

tamento que será dado na área rural e urbana.

1. Divisão Espacial do Município

2. Patrimônio Natural

3. Grupos Sociais Organizados

4. Patrimônio Cultural

5. Demografia

6. Áreas Públicas

7. Uso do Solo

8. Expansão Urbana

9. Equipamentos

a) Culturais

b) Abastecimento

c) Segurança

d) Educação

e) Saúde
f) Recreação e Lazer
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g) Especiais

10. Infra-estrutura

Circulação - Sistema Viário

Transporte

Abastecimento de Água

Coleta e Disposição de Esgoto

Drenagem de Águas Pluviais

Energia e Iluminação Pública

Comunicação

11. Estrutura Produtiva e Conjuntura Econômica

a) Indústria

b) Serviços

c) Agricultura

d) Comércio

12. Imobiliário Fiscal

13. Recursos Humanos

7. REUNIÃO COM A COMUNIDADE LOCAL

Pretende-se nesta etapa, a apresentação e interpretação das informações

levantadas e coleta de sugestões, que subsidiarão a elaboração de minu

tas de trabalho de interesse do município. De acordo com a extensão e

população das áreas urbanas, esta reunião poderá ser realizada por bai~

ros, comunidades ou grupos de interesse, de modo a facilitar as discus

sões e incentivar uma maior participação. Dessas reuniões poderão ser

criadas comissões de apoio à elaboração dos trabalhos previstos na eta

pa posterior.

8. ELABORAÇÃO DE MINUTAS

Com base nos levantamentos realizados e com as sugestões apresentadas

na discussão com a comunidade, serão elaborados pelos técnicos do Progri

ma e Prefeitura, planos e/ou programas especiais, minutas de anteproj~

to de lei inclusive orçamento municipal, bem como outros documentos ne

cessários à implementação do processo de planejamento a nível local.



Serão detalhados no item produto deste Termo de Referência,

trabalhos que poderão ser desenvolvidos através do Programa de

Planeja~ento Municipal.

9. DISCUSSÃO DAS MINUTAS

29

todos os

Apoio ao

Elaborada a minuta, esta deverá ser submetida à população (através de se

minários e reuniões) e ao Executivo Municipal. Nesta fase deverá, tam

bém, ser formada comissão mista com integrantes da população e técnicos

do Grupo de Apoio, Prefeitura e Vereadores visando a aprovação dos proj~

tos de lei.

10. APRESENTAÇÃO À CÂMARA MUNICIPAL

Na discussão com o Legislativo, a comissão referida anteriormente, de

verá apresentar os trabalhos e justificar a importância da aprovação

destes documentos junto com o Executivo Municipal.

11. ACOMPANHAMENTO PELA COMISSÃO MISTA

Após a elaboração dos trabalhos com a participação de técnicos munici

pais e Comunidade Local e apresentação à Câmara Municipal, será realiza

do acompanhamento pela mesma comissão prevista quando da discussão das

minutas, visando a aprovação final dos projetos pelo Legislativo Munici

pa 1.

12. ELABORAÇÃO DE MANUAIS E CARTILHAS

Serão elaboradas cartilhas para divulgação dos trabalhos e para despe~

tar o interesse da população na participação do planejamento local, e

manuais de orientação técnica para os servidores municipais. Serão es

critos em linguagem apropriada e ilustrados, contendo a conceituação dos

diversos trabalhos (lei, planos, políticas), informações sobre saneamen

to básico, normas de construção e outras informações.
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Este material será utilizado como apoio nas fases de reuniões com a pop~

lação local, discussão da minuta, discussão com a Câmara Municipal e

treinamento de Recursos Humanos.



7.
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ANEXOS
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ANEXO I

REDE URBANA - 1985

ESPÍRITO SANTO
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I rede urbana 2010
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4.:, LOC~'l. l~JC(jNlPLETA

CIDADE EMElRIONÁRI,\

[J ÁREA CfNTRALIL, ---'l

populacio
Espírito San
redes urba
1985.

FONTE: Instituto Jones dos Santos Neves, Estudos
nais para cidades, vilas e povoados do
to, 1985-2010; projeções demográficas,
nas, caracterização do espaço. Vitória,
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Araguilia
Marechal Floriano
Parajú
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Sào Francisco
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lbiraçu
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CIDAOE LOCAL
INCOMPLETA

Marilândia

50a Esperança
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Apiacá

Bom Jesus do Norte
sao José do Calçado

Ibatiba

Iuna
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ligua Doce

Vinhático
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CIDADE EMBRIONÁRIA

I São Rafael

I Ibitóba
Sobreiro

Cristalino
Nest.or Gomes
Santo A. do Quinze
São José da B.Seca

I Santa Maria
Sobradinho

I Praça Rica
Todos os Santos

Laginha
Vi la Verde

Aguia Branca
Fartura
São Roque da Terra Roxa
Valéria

Braço do Rio
It.aónas
Sayonara

Icristal

Ponte de ltabopoana

I Alto Ca Içado
Bom Sucesso

Pequiá

I lruPí
Sant.íssima Trindade

I santa L. de t'lan~enópo 1i s
São Geraldo

Boa Vista
Cedrolândia
Gov. Lacerda de Aguiar

Guararema
Monte Senir
Paul ista
Santo Antônio
Va"gem Alegre

150m Oest.ino
Santa Luzia do Azul
Sant.o Agostinho
Vila Nelita

1mburama
Joaçuba
Santa Terezinha

Itabaiana
ltamira
Mucurici
Pont.o Belo
São Sebastiao do Norte
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ANEXO 11

CONTATOS COM A MUNICIPALIDADE
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ANEXO 11

CONTATOS COM A MUNICIPALIDADE

PROGRAMA DE APOIO AO PLANEJAMENTO MUNICIPAL

ROTEIRO BÁSICO PARA LEVANTAMENTO DE INFORMAÇÕES NOS MUNICíPIOS

o roteiro básico orientará a primeira etapa prevista no T.R., Programa de

Apoio ao Planejamento Municipal que prevê contatos iniciais com as Prefei

turas Municipais.

Em uma primeira fase, são previstos contatos a nível político entre Pre

feito, Assessores e Direção da COPLAN/IJSN e Gerente do DTU para verifi

car o interesse do Prefeito na realização de trabalhos da COPLAN/IJSN naquele

município, bem como, o levantamento de informaç5es.

Esta fase inclui também, a participação de 1 técnico da COPLAN e IJSN Pi
ra proceder levantamentos necessários a elaboração de Termo de Referên

cia. Estes técnicos incluindo o Gerente do DTU deverão permanecer mais

tempo no município, tendo em vista as informaç5es a serem levanta

das, conforme discriminadas neste roteiro.

Interessa ressaltar que a ida dos técnicos da COPLAN/DAM é imprescindível

como forma de garantir a integração dos trabalhos a serem desenvolvidos

no munlClplO uma vez que as áreas de cadastro imobiliário fiscal, orçamen

tária e de estrutura administrativa encontram-se a cargo daquele órgão.

1. INFORM,L\ÇÕES GERAIS

a) Município

b) Nº de di stritos

c) Nº de habitantes na sede

d) Nº de habitantes nos di stritos e povoados
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2. ASPECTOS LEGAIS

a) Lei de Perímetro Urbano da sede e dos distritos

b) C.T.M. (Código Tributário Municipal)

c) Lei de Parcelamento do Solo

d) Código de Posturas

e) Lei de Emplacamento e Numeração de Vias

f) Lei de Ocupação e Uso do Solo

g) Lei de Proteção ao Meio Ambiente

h) Lei de Organização Administrativa (Formal e Informal)

i) Plano de cargos e Salários

j) Regulamento Interno da Prefeitura e Câmara Municipal

1) Decreto de correção das bases de cálculo e tributos dos exercícios do

ano anterior e vigente.

m) Planta de valores/Comissão de Valores

n) Decreto que fixa as bases de cálculo do IPTU/TSU
o) Código de Obras

3. CARTOGRAFIA BÁSICA

a) Planta da cidade (escala, data)

b) Mapa topográfico (escala, data)

c) Planta Cadastral das Areas Urbanizadas (escala, data)

d) Outros

4. ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL

a) Número de funcionários da Prefeitura e Câmara Municipal

b) Número de funcionários de 2º Grau (formação técnica) e de nível sup~

rior (especificando a formação e área de atuação)

c) Serviços de Fiscalização existentes

d) Número de fiscais de tributos, obras e outros

e) Tipos de cadastramentos existentes (fiscal-imobiliário, sócio-econômi

co, patrimônio natural e cultural, infra-estrutura urbana).
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5. SERVIÇOS BÁSICOS DE INFRA-ESTRUTURA URBANA

a) Abastecimento de água

b) Energia elétrica/iluminação pública

c) Esgotamento sanitário (tipos de fossa, rede)

d) Pavimentação e drenagem das vias

e) Coleta de lixo/limpeza de ruas

f) Rede escolar (1º e 2º Graus)

g) Rede hospitalar

h) Abastecimento alimentar

i) Acessos rodoviários

j) Transporte coletivo municipal e intermunicipal

1) Equipamentos sócio-comunitários (lazer)

6. PROBLEMAS ESPECÍFICOS

a) Encostas com risco de deslizamento

b) Ocupações ribeirinhas ou em áreas alagáveis

c) Controles para implantação e funcionamento de indústrias

d) Ocupações por invasão ou loteamentos clandestinos

e) Ocupações em áreas com declividade acima de 30%

f) Nível de organização da população local e listagem dos grupos existen

tes

g) Se há interesse por parte da Prefeitura Municipal na formação de li

deranças municipais.
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ANEXO 111

ELABORAÇÃO DE TERMO DE REFERÊNCIA
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ANEXO 111

ELABORAÇÃO DE TERMO DE REFERÊNCIA

I - FORMAÇÃO DE EQUIPE

- 1 representante da PM

- 1 representante da COPLAN

- 1 representante do IJSN

11 -REQUISITOS BÁSICOS PARA OS TERMOS DE REFERftNCIA

Sempre que se inicia um trabalho para a produção de pesquisas, estudos,

programas e projetos há que se combinar prazos, preços e característi

cas do produto, ou seja, há que se planejar a sua produção.

Comumente este planejamento se traduz nos chamados Termos de Referência

e/ou Programas de Trabalho.

Não tem importância nenhuma sua forma e/ou método de produção, se ele

responde a uma série de perguntas objetivas:

1) Porque se está querendo produzir o estudo pesquisa ou projeto?

Justificativa.

2) O que exatamente quer-se atingir com o trabalho?

Objetivo.

3) Quanto se produzirá?

Metas.

4) Como se produzirá?

Metodologia.

Fases.

Etapas.

Atividades.
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Operacionalização.

5) Quem produzirá?

Participação.

6) Quando se produzirá?

Cronograma de Atividades.

7) Quanto custará?

Custo.

8) O que é o resultado?

Produto.

É óbvio que a prática da produção intelectual desenvolve certos mecanis

mos, que simplificam a aplicação do método.

Por isso nos arriscamos a sugerir para escopo básico de Termos de Refe

rência o seguinte:

- Apresentação

- Índice

- 1. Introdução/Justificativa

- 2. Objetivos: Gerais e Específicos

- 3. Metas

- 4. Metodologia/Operacionalização

- 5. Etapas/Fases/Atividades/Órgãos Envolvidos/Equipe/Produtos/Te~po.

- 6. Cronograma de Atividades

- 7. Recursos Necessários/Orçamento

- 8. Cronograma Financeiro

- 9. Bibliografia

- 10. Ficha Técnica

Com estes elementos facilita-se a explicação do projeto aos interessa

dos, a coordenação e a equipe podem ter um referencial para a auto-ava



liação e para o acompanhamento além de um instrumento de

de responsabilidades.
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distribuição

Por ser tudo isso, é aconselhável envolver a equipe na produção dos

Termos de Referência pelo menos para sua versão final.
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ANEXO IV

ELABORAÇÃO E FIRMATURA DE CONVÊNIO
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ANEXO IV

ELABORAÇÃO E FIRMATURA DO CONVÊNIO

L EQUIPE DE ELABORAÇÃO

- 1 representante da COPLAN

- 1 representante do IJSN

- 1 representante da PM

2. REQUISITOS BÁSICOS PARA ELABORAÇÃO DO CONVÊNIO

- Caracterização dos órgãos convenentes;

- objetivo do Convênio (incluindo aí todas as fases do trabalho con

veniado);

- prazo do Convênio;

- custo do Convêni%rigem dos recursos/forma de repasse;

- obrigações de cada convenente;

- produto do Convênio.



MEXO V

SISTEMA MUNICIPAL DE INFORMAÇOES COMUNITÁRIAS.
(SUGESTÃO PARA DISCUSSÃO)

UNIDADE CADASTRAL

I. Cart grafia G~sicd

i1. ÁI'CiJ Rura 1

h) Áreas UrbiJnas

CARTOGRAFIA/ESCALA

Cdrta ::JD Dras-j I Ir~,GE

1:50.000 e 1:100.000

Cartas Municipais. ITC

1:50.000 e 1:100:000

1)1 anta da CES/lí'·j

1:5000

Fotografias - IBC-GERCA

1:25000

Fotografia - IJSN/PMs

1: ;:000

u

INFORMAÇDES

Divisa Municipal

f'lorte

Relevo

Norte

Perímetro Urbano

E
~('

,L,

DEPARTAMENTO

011 /DTU

OTU/OTI

Continua



Continuação

SISTEMA MUNICIPAL DE INFORMAÇÕES COMUNITÁRIAS.
(SUGESTÃO PARA DISCUSSÃO)

UNIDADE CADASTRAL

2. DivisJO Espacial do Municí

éi) /\rea Rura 1

b. ,~reas Urbanas

3. Patrimônio Natural

CARTOGRAFIA/ESCALA

C. 3. 1: 50.000 ou 1: 100.000

Fotos: 1.2000 ou disponível

INFORMAÇÕES

Divisa Municipal

Divisa Distrital

Perímetros Urbanos

Comunidades Rurais

Perímetro Uy'bano

Comun idades Urban as ou Bairros

DEPARTAMENTO

OTR/DTU

DTU/OTR

a) /\rea Rural

b) Área Urbana

C.C. 1.50:000

Fotos. 1:2000 ou disponível

Topografia/Acidentes gecgráficos DTR/OTU

Solo

Vegetação (Remanescentes florestais)

Refugias Bio16gicos

Clima

ntinua



Continuação

SISTEMA MUNICIPAL DE INFORMAÇÕES COMUNITÁRIAS.
(SUGESTÃO PARA DISCUSSÃO)

UNIDADE CADASTRAL

4. Grupos Sociais Organizados

h) Arca Urbana

CARTOGRAFIA/ESCALA

C.:\. 1: 50 . 000

Foto: 1:2000 ou disponível

INFORMAÇÕES

Divisas das Comunidades

Conselhos Comunitários

Movimentos Comunitários

Associações de Moradores

Ligas Esportivas

Grupos Esportivos

Grupos Religiosos

Centrais de Trabalhadores

Sind-icatos e .L\ssociações

DEPARTAMENTO

DTR /DTU

Continua



r:tí nuaçãc

SISTEMA MUNICIPAL DE INFORMAÇOES COMUNITÁRIAS.
(SUGESTÃO PARA DISCUSSÃO)

UNIDADE CADASTRAL

~. Patrimônio Cultural

ca Rural

b . .'~rC'a Urbana

CARTOGRAFIA/ESCALA

C. B* 1: 50 * 000

Foto 1.2000 ou Disponfvel

ü

INFORMAÇÕES

Divisas das Comunidades

a) Bens Históricos

Io,rqu i tetôn i co

~~o bi li ár i o

Arqueo16gico

b) Manifestações

/ktczanato

t1Lís i ca

/\rtes Cêni cas

f·\rtes Plásticas

Literatura

~'1emór i a \j i va

Manifestações Folcloricas

Costunes

Medicina Popular
etc

DEPARTAMENTO

DTR/OTlI

Continua



SISTEMA MUNICIPAL DE INFORMAÇÕES COMUNITÁRIAS.
(SUGESTÃO PARA DISCUSSÃO)

UNIDADE CADASTRAL

5. cas P0b1icas

CARTOGRAFIA/ESCALA

18G[: 1::)0.000

INFORMAÇÕES

a) r: rais

DEPARTAMENTO

(ato: 1:2000 ou disponível

" 7. [qu i iJômcntos

()

b) t~sta(:uais

c) ~1uni c i pai s

IBGE: 1:50. a) ,l',bastccimento OTR/DTU

Fato: 1:2000 ou disponível b) Educação

c) Recreação e Lazer

f) Segurança

g) Transporte

h) Especiais

i) Lixo (Coleta, tratamento e Ois
pusição)

------------_._.__.__.__.._. .---. Cont i nua



SISTEMA MUNICIPAL DE INFORMAÇÕES COMUNITÁRIAS.
(SUGESTAO PARA DISCUSSAO)

UNIDADE CADASTRAL

D. nf r a- Es t Y' Ut U 1" a

CARTOGRAFIA/ESCALA INFORMAÇÕES DEPARTAMENTO

. ti \ 1 1: 5U . vj i o /

ou dis;;onívc'l h) n !.Jc1S Pluviais

el. Uso do Solo

c) Coleta e Disposição d2 Esgoto

d) Energia (Rede)

e) Iluminação P0blica

f) Abastecimento de Água

g) Comunicação

d. 2ét r<Urd 1 I E';[: 1: 50 . 000 a) Vegetaç(1o (PORI)

b) Industriais

DTR

Conyinua



Continuação
SISTEMA MUNICIPAL DE INFORMAÇÕES COMUNITÁRIAS.

(SUGESTÃO PARA DISCUSSÃO)

UNIDADE CADASTRAL CARTOGRAFIA/ESCALA INFORMAÇÕES NTO

b. Área Urbana

10. Imobiliário - fiscal

a. Área Urbana

11. Expansão Urbana

12. Demografia

a. Área Rural

Foto: 1:2000 ou disponível

Foto: 1:2000 ou disponível

Foto: 1:2000 ou disponível

IBGE: 1:50.000

Residencial

Industrial

Serviços

Institutcional

Comercial

Natural

Etc

. Vide Cadastro

Divisas das Comunidades

DTU

DAM/DTU

inua



ntinllação
SISTEMA MUNICIPAL DE INFORMAÇOES COMUNITÁRIAS.
(SUGESTAO PARA DISCUSSAO)

UNIDADE CADASTRAL CARTOGRAFIA/ESCALA INFORMAÇÕES DEPARTAMENTO

b. Área Urbana

13. Economico

a. I~rea Rura]

h. l~rC'a Urbana

14. Legislação

Foto: 1:2000 ou disponível

IBGE: 1:30.000

População

Natalidadp

Horbi dade

Fecundidade

Etc.

Divisas das Comunidades

Renda

Produção Industrial

Produção Agricola

Produção Serviços

Comércio

etc

DTI/DTR/DTU

DTU/DAM

ntinua
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SISTEMA MUNICIPAL DE INFORMAÇOES COMUNITÁRIAS.
(SUGESTÃO PARA DISCUSSAO)

UNIDADE CADASTRAL

15. Recursos Humanos

16. Patrimônio Mobiliário Mu

nicipal

CARTOGRAFIA/ESCALA INFORMAÇÕES DEPARTAMENTO

DAM/DTU

DMVDTU
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